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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. REVELIA. EFEITOS. PRESUNÇÃO DE 
VERACIDADE. ARTS. 344 E 345 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA FORMA COMO TERIAM SIDO VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. TEORIA DA IMPREVISÃO. 
ONEROSIDADE EXCESSIVA. PANDEMIA. COVID-19. CONSIDERAÇÃO ISOLADA. 
INSUFICIÊNCIA. PRECENTES. HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 568/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O recurso especial é recurso de fundamentação vinculada, exigindo, para o seu 
conhecimento, a imprescindível demonstração, pela parte recorrente, de maneira clara e 
precisa, dos dispositivos apontados como malferidos pela decisão recorrida, juntamente com 
argumentos suficientes à demonstração da forma pela qual teriam sido violados, sob pena de 
incidência do óbice da Súmula 284/STF.
2. A situação de pandemia não constitui, por si só, justificativa para a revisão de contratos, não 
podendo ser concebida como uma condição suficiente e abstrata para a modificação dos 
termos pactuados originariamente, por depender, sempre, da análise da relação contratual 
estabelecida entre as partes, sendo imprescindível que a pandemia tenha interferido de forma 
substancial e prejudicial na relação negocial e desde que presentes os demais requisitos dos 
arts. 317 ou 478 do CC/2002, não verificados, na espécie, pelo Tribunal a quo.
3. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do STJ se firmou 
no mesmo sentido do acórdão recorrido.
4. No entanto, a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa - a 
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ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada - pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória, o que não se verifica na hipótese examinada.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. REVELIA. EFEITOS. PRESUNÇÃO DE 
VERACIDADE. ARTS. 344 E 345 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA FORMA COMO TERIAM SIDO VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. TEORIA DA IMPREVISÃO. 
ONEROSIDADE EXCESSIVA. PANDEMIA. COVID-19. CONSIDERAÇÃO ISOLADA. 
INSUFICIÊNCIA. PRECENTES. HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 568/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O recurso especial é recurso de fundamentação vinculada, exigindo, para o seu 
conhecimento, a imprescindível demonstração, pela parte recorrente, de maneira clara e 
precisa, dos dispositivos apontados como malferidos pela decisão recorrida, juntamente com 
argumentos suficientes à demonstração da forma pela qual teriam sido violados, sob pena de 
incidência do óbice da Súmula 284/STF.
2. A situação de pandemia não constitui, por si só, justificativa para a revisão de contratos, não 
podendo ser concebida como uma condição suficiente e abstrata para a modificação dos 
termos pactuados originariamente, por depender, sempre, da análise da relação contratual 
estabelecida entre as partes, sendo imprescindível que a pandemia tenha interferido de forma 
substancial e prejudicial na relação negocial e desde que presentes os demais requisitos dos 
arts. 317 ou 478 do CC/2002, não verificados, na espécie, pelo Tribunal a quo.
3. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do STJ se firmou 
no mesmo sentido do acórdão recorrido.
4. No entanto, a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa - a 
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ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada - pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória, o que não se verifica na hipótese examinada.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por AMILTON CESAR DA SILVA e 
OUTRA contra decisão desta relatoria que foi assim ementada (e-STJ, fl. 604):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. 
REVELIA. EFEITOS. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. ARTS. 344 E 345 
DO CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
FORMA COMO TERIAM SIDO VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. TEORIA DA 
IMPREVISÃO. ONEROSIDADE EXCESSIVA. PANDEMIA. COVID-19. 
CONSIDERAÇÃO ISOLADA. INSUFICIÊNCIA. PRECENTES. HARMONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 

Os embargos de declaração opostos à referida decisão foram acolhidos 
parcialmente, sem efeitos infringentes, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 630):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME. OMISSÃO CONFIGURADA. 
HARMONIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 
83/STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 637-665), os agravantes sustentam que não 
incide o óbice da Súmula 284/STF, porquanto, em suas razões de recurso especial, 
articularam argumentos aptos a embasar a negativa de vigência à legislação federal.

Argumentam que demonstraram que outros tribunais têm entendido que a 
teoria da imprevisão se aplica para a revisão de contratos durante o período 
pandêmico, o que configura a divergência jurisprudencial e deveria ensejar o 
conhecimento e provimento do seu recurso.

Reiteram, ademais, as razões do seu recurso especial e sustentam que deve 
ser afastado o rigorismo formal exagerado, com vistas à apreciação do mérito recursal.

A impugnação foi apresentada, com pedido de aplicação de multa aos 
agravantes (e-STJ, fls.669-670).

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece acolhida.

Ao contrário do sustentado pelos ora agravantes, não há excesso de 
formalismo na incidência de óbices sumulares ao conhecimento do recurso especial.

 De fato, o recurso especial é recurso de fundamentação vinculada, exigindo, 
para o seu conhecimento, a imprescindível demonstração, pela parte recorrente, de 
maneira clara e precisa, dos dispositivos apontados como malferidos pela decisão 
recorrida, juntamente com argumentos suficientes à demonstração da forma pela qual 
teriam sido violados, sob pena de incidência do óbice da Súmula 284/STF.

No caso, nas razões do recurso especial, os insurgentes limitaram-se a 
alegar, genericamente, que o Tribunal de origem teria supostamente violado os arts. 
344 e 345 do CPC/2015, porquanto, não estando presentes, no caso, as hipóteses que 
autorizam a relativização dos efeitos da revelia, deveria ocorrer a presunção da 
veracidade da matéria fática por eles alegada.

Não evidenciaram, contudo, de que modo essas alegações se relacionariam 
aos fundamentos do acórdão recorrido, pois não demonstraram, concretamente, como 
os fatos por eles alegados na inicial teriam sido supostamente negligenciados ou 
indevidamente modificados pelo Tribunal de origem.

Por conseguinte, a falta de demonstração da forma como os dispositivos 
indicados nas razões recursais teriam sido violados prejudica a compreensão da 
controvérsia e torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a aplicação da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, como afirmado na decisão agravada.

A propósito:
 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ARTS. 6º, IV, E 51, 
IV, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NÃO 
PREQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. NÃO 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULAS 282, 283 E 356/STF. CONTRATO COLETIVO. 
PLANO DE SAÚDE. CANCELAMENTO. ABUSIVIDADE. NÃO 
VERIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
APRECIAÇÃO PELA ALÍNEA "C". INVIABILIDADE. NÃO PROVIMENTO.

1. Não havendo a devida demonstração de ofensa aos dispositivos legais 
apontados como violados, incidente o enunciado 284 da Súmula do STF.

[...]

(AgInt no AREsp n. 1.784.662/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021.)
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
CONTA BANCÁRIA. DESCONTOS INDEVIDOS. RESTITUIÇÃO. ART. 
1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. ART. 1.025 
DO CPC/2015. NÃO APLICAÇÃO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA Nº 284/STF. DANOS MORAIS. VALOR. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. SÚMULA Nº 568/STJ.

[...]

5. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando o recurso especial deixa de indicar de modo preciso como teria 
ocorrido a violação legal. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

[...]

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.215.707/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019.)

 

Por sua vez, como pontuado no decisum atacado, a sólida jurisprudência 
desta Corte acolhe o entendimento de que a situação de pandemia não constitui, por si 
só, justificativa para a revisão de contratos, não podendo ser concebida como uma 
condição suficiente e abstrata para a modificação dos termos pactuados 
originariamente, por depender, sempre, da análise da relação contratual estabelecida 
entre as partes, sendo imprescindível que a pandemia tenha interferido de forma 
substancial e prejudicial na relação negocial e desde que presentes os demais 
requisitos dos arts. 317 ou 478 do CC/2002.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO DE ALUGUEL ENTRE SHOPPING CENTER E LOJISTA. 
SUPERVENIÊNCIA DA PANDEMIA DECORRENTE DA COVID-19. 
CONTRATOS PARITÁRIOS. REGRA GERAL. PRINCÍPIO DO PACTA 
SUNT SERVANDA. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. HIPÓTESES 
EXCEPCIONAIS. PREVISÃO DO ART. 317 DO CÓDIGO CIVIL. TEORIA DA 
IMPREVISÃO. ART. 478 DO CÓDIGO CIVIL. TEORIA DA ONEROSIDADE 
EXCESSIVA. RESOLUÇÃO. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA E 
TELEOLÓGICA DO DISPOSITIVO QUE AUTORIZA TAMBÉM A REVISÃO. 
PANDEMIA DA COVID-19 QUE CONFIGURA, EM TESE, EVENTO 
IMPREVISÍVEL E EXTRAORDINÁRIO APTO A POSSIBILITAR A REVISÃO 
DO CONTRATO DE ALUGUEL, DESDE QUE PREENCHIDOS OS DEMAIS 
REQUISITOS LEGAIS. HIPÓTESE DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

[...]
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8. A situação de pandemia não constitui, por si só, justificativa para o 
inadimplemento da obrigação, mas é circunstância que, por sua 
imprevisibilidade, extraordinariedade e por seu grave impacto na situação 
socioeconômica mundial, não pode ser desprezada pelos contratantes, 
tampouco pelo Poder Judiciário. Desse modo, a revisão de contratos 
paritários com fulcro nos eventos decorrentes da pandemia não pode ser 
concebida de maneira abstrata, mas depende, sempre, da análise da relação 
contratual estabelecida entre as partes, sendo imprescindível que a 
pandemia tenha interferido de forma substancial e prejudicial na relação 
negocial.

[...]

10. Conclui-se que a pandemia ocasionada pela Covid-19 pode ser 
qualificada como evento imprevisível e extraordinário apto a autorizar a 
revisão dos aluguéis em contratos estabelecidos pelo shopping center e seus 
lojistas, desde que verificados os demais requisitos legais estabelecidos pelo 
art. 317 ou 478 do Código Civil.

[...]

(REsp n. 2.032.878/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 18/4/2023, DJe de 20/4/2023, sem destaque no original.)

 

RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CONTRATUAL. PANDEMIA DA COVID-
19. CDC. REDUÇÃO DO VALOR DAS MENSALIDADES ESCOLARES. 
SUPRESSÃO DE DISCIPLINAS E VEICULAÇÃO DAS AULAS PELO MODO 
VIRTUAL. SERVIÇO DEFEITUOSO E ONEROSIDADE EXCESSIVA. 
INEXISTÊNCIA. QUEBRA DA BASE OBJETIVA DO NEGÓCIO JURÍDICO. 
ART. 6º, INCISO V, DO CDC. EXIGÊNCIA DE DESEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO IMODERADO. ENRIQUECIMENTO SEM 
CAUSA DO FORNECEDOR. IRRELEVÂNCIA. OBSERVÂNCIA AOS 
POSTULADOS DA FUNÇÃO SOCIAL E DA BOA-FÉ CONTRATUAL. 
SITUAÇÃO EXTERNA. REPARTIÇÃO DOS ÔNUS. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTO APTO À REVISÃO DO CONTRATO NA HIPÓTESE. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. As vertentes revisionistas no âmbito das relações privadas, embora 
encontrem fundamento em bases normativas diversas, a exemplo da teoria 
da onerosidade excessiva (art. 478 do CC) ou da quebra da base objetiva 
(art. 6º, inciso V, do CDC), apresentam como requisito necessário a 
ocorrência de fato superveniente capaz de alterar - de maneira concreta e 
imoderada - o equilíbrio econômico e financeiro da avença, situação não 
evidenciada no caso concreto. Precedentes.

2. O STJ de há muito consagrou a compreensão de que o preceito insculpido 
no inciso V do art. 6º do CDC exige a "demonstração objetiva da excessiva 
onerosidade advinda para o consumidor" (REsp n. 417.927/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 21/5/2002, DJ de 
1/7/2002, p. 339.)

3. Nesse contexto, a revisão dos contratos em razão da pandemia não 
constitui decorrência lógica ou automática, devendo ser analisadas a 
natureza do contrato e a conduta das partes - tanto no âmbito material como 
na esfera processual -, especialmente quando o evento superveniente e 
imprevisível não se encontra no domínio da atividade econômica do 
fornecedor.

4. Os princípios da função social e da boa-fé contratual devem ser 
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sopesados nesses casos com especial rigor a fim de bem delimitar as 
hipóteses em que a onerosidade sobressai como fator estrutural do negócio - 
condição que deve ser reequilibrada tanto pelo Poder Judiciário quanto pelos 
envolvidos, - e aquelas que evidenciam ônus moderado ou mesmo situação 
de oportunismo para uma das partes.

[...]

(REsp n. 1.998.206/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 14/6/2022, DJe de 4/8/2022.)

Na presente hipótese, as conclusões do Tribunal de origem, de que "os 
efeitos da pandemia sanitária, por si só, não são hábeis a embasar o pleito de 
aplicação da teoria da imprevisão" (e-STJ, fl. 432, sem destaque no original), 
encontram, portanto, respaldo na jurisprudência desta Corte, não merecendo o acórdão 
recorrido reforma no ponto, ante a incidência da Súmula 568/STJ.

Nessas circunstâncias, consoante o entendimento do STJ, "não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida" (AgInt no AREsp n. 2.263.276/RJ, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023), o que, 
portanto, impede o conhecimento do recurso especial com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional.

No entanto, não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte 
agravada, de aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto 
esta não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento 
do agravo interno em votação unânime.

A condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa - a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada - pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que não ocorre na hipótese ora examinada.

Nessa diretriz de intelecção: 
 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
INVIABILIDADE. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
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2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015). 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/8/2021, DJe de 3/9/2021)

Assim, não se notando intuito meramente protelatório ou evidente má-fé do 
insurgente, como na hipótese dos autos, não cabe a imposição de multa a esse título 
em seu desfavor.

Desse modo, não tendo sido trazidos fundamentos suficientes para a 
superação da decisão agravada, suas conclusões devem ser mantidas, não merecendo 
provimento o presente agravo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.328.096 / SP
Número Registro: 2023/0085247-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10089641020208260019 1008964102020826001950000 20220000079891 20220000182324

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMILTON CESAR DA SILVA
AGRAVANTE : ARIMATH SERVICOS DE COBRANCAS LTDA
OUTRO 
NOME

:
CONFECÇÕES ARIMATH LTDA EPP

ADVOGADOS : JOSE ANTONIO FRANZIN - SP087571
ANA MARIA FRANZIN - SP194611
RODRIGO RUZZANTE PINHEIRO - SP323654
ISABELLA GROSSI NICOLETI BRASSAROTO - SP454147

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MARCELO OLIVEIRA ROCHA - SP113887

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
RICARDO LOPES GODOY - SP321781

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CÉDULA 
DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMILTON CESAR DA SILVA
AGRAVANTE : ARIMATH SERVICOS DE COBRANCAS LTDA
OUTRO 
NOME

:
CONFECÇÕES ARIMATH LTDA EPP
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ADVOGADOS : JOSE ANTONIO FRANZIN - SP087571
ANA MARIA FRANZIN - SP194611
RODRIGO RUZZANTE PINHEIRO - SP323654
ISABELLA GROSSI NICOLETI BRASSAROTO - SP454147

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MARCELO OLIVEIRA ROCHA - SP113887

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
RICARDO LOPES GODOY - SP321781

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023

Documento eletrônico VDA38632175 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/10/2023 00:13:52
Código de Controle do Documento: dbd2a547-a852-4f86-9246-7577458a2551


